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Questão 55 
Segundo a Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administra-
tiva), independentemente do ressarcimento integral do dano 
patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de res-
ponsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito 
a outras cominações. Com base no aludido diploma legal, são 
sanções passíveis de serem impostas ao servidor público que 
pratica ato de improbidade: 
A) Perda dos direitos políticos; pagamento de multa civil.   
B) Suspensão da função pública; pagamento de multa civil. 
C) Proibição de contratar com o poder público; perda da função 

pública. 
D) Perda de valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio; perda 

dos direitos políticos. 
E) Proibição de receber do poder público benefícios ou incenti-

vos fiscais; declaração pública de inidoneidade. 
 

Questão 56 
Analise as afirmativas a seguir.  
I. O poder hierárquico permite a Administração Pública punir de 

forma interna os seus servidores em razão de infrações funci-
onais, bem como punir os particulares ligados mediante al-
gum vínculo jurídico específico. 

II. É atributo do poder de polícia a autoexecutoriedade, sendo 
possível à Administração executar suas próprias decisões sem 
a necessidade de recorrer ao Poder Judiciário.  

III. Há excesso de poder na conduta do administrador que, den-
tro da sua competência, age para alcançar um fim diverso do 
previsto, de forma explícita ou implícita, na lei.  

IV. São elementos nucleares do poder discricionário a conveniên-
cia e a oportunidade. A conveniência indica em que condições 
vai se conduzir o agente; a oportunidade diz respeito ao mo-
mento em que a atividade deve ser produzida. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e III. 
D) II e IV. 
E) III e IV. 
 

Questão 57 
À luz da Lei nº 11.107/2005 (que dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos e dá outras providências), é 
correto afirmar que:  
A) O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa 

jurídica de direito público. 
B) Os entes consorciados somente entregarão recursos ao con-

sórcio público mediante contrato de rateio. 
C) O consórcio público será constituído por contrato cuja celebra-

ção se dará independente da prévia subscrição de protocolo de 
intenções. 

D) Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que 
se retira não serão, em nenhuma hipótese, revertidos ou re-
trocedidos. 

E) Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio res-
ponderão direta e pessoalmente pelas obrigações contraídas 
pelo consórcio público.  

Questão 58 
Os contratos administrativos são caracterizados pela presença de 
cláusulas exorbitantes, que colocam a Administração em posição 
de superioridade em relação ao contratado. NÃO apresenta um 
exemplo desse tipo de cláusula:  
A) Retomada do objeto. 
B) Aplicação de penalidades. 
C) Rescisão unilateral do contrato administrativo.  
D) Plenitude no uso da exceptio non adimpleti contractus.  
E) Exigência de garantias nos contratos de obras, serviços e 

compras. 
 

Questão 59 
“Reconhecida pela lei como uma das formas de extinção da con-
cessão de serviços públicos, a _____________ poderá ser decla-
rada pelo poder concedente quando, por exemplo, o serviço es-
tiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo 
por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros defini-
dores da qualidade do serviço.” Assinale a alternativa que com-
pleta corretamente a afirmativa anterior. 
A) rescisão 
B) reversão 
C) anulação 
D) caducidade 
E) encampação 
 

Questão 60 
Sobre a responsabilidade civil do Estado, é correto afirmar que:  
A) É possível a cumulação de indenizações por dano material e 

dano moral que decorram de um só fato. 
B) Mesmo nos casos de conduta estatal omissiva, aplicar-se-á 

sempre a regra da responsabilidade objetiva. 
C) A legislação brasileira adotou como regra a teoria do risco in-

tegral, considerando que a responsabilidade estatal é objetiva. 
D) É objetiva e, nesta condição, abrange as empresas públicas e 

sociedades de economia mista exploradoras de atividade eco-
nômica. 

E) Pelo fato de ser objetiva, torna-se desnecessária, na análise 
de uma situação concreta, a investigação da conduta da ví-
tima ou de sua culpa.  

 

Questão 61 
Para os efeitos da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011), considera-se: 
A) Primariedade: qualidade da informação não modificada, in-

clusive quanto à origem, trânsito e destino. 
B) Disponibilidade: qualidade da informação coletada na fonte, 

com o máximo de detalhamento possível, sem modificações. 
C) Integridade: qualidade da informação que pode ser conhe-

cida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados. 

D) Autenticidade: qualidade da informação que tenha sido pro-
duzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema. 

E) Documento: dados, processados ou não, que podem ser utili-
zados para produção e transmissão de conhecimento, conti-
dos em qualquer meio, suporte ou formato. 
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Questão 62 
“Em sentido ______________, a Administração Pública designa 
os entes que exercem a atividade administrativa e, assim, com-
preende pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbi-
dos de exercer uma das funções em que se triparte a atividade 
estatal: a função administrativa.” Assinale a alternativa que 
completa corretamente a afirmativa anterior. 
A) formal 
B) material 
C) objetivo 
D) funcional 
E) empreendedor 

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 63 
Ana e Marcos estão noivos e vão se casar adotando o regime de 
comunhão parcial de bens. Sendo assim, eles decidiram adquirir 
um apartamento, que será a primeira moradia do casal. O bem 
é adquirido em nome de Marcos, mas dois anos após o casa-
mento, por livre e espontânea vontade, ele decide doar o apar-
tamento a Ana. Decorridos mais três anos de casamento, Ana e 
Marcos decidem se divorciar. Nos termos do Código Civil, e con-
siderando o caso hipotético, podemos afirmar que, com o divór-
cio, Marcos: 
A) Terá direito a um terço do apartamento. 
B) Terá direito à meação quanto ao apartamento, pois o bem 

foi doado na constância do casamento. 
C) Não terá direito à meação quanto ao apartamento, pois o 

bem foi doado a Ana na constância do casamento.                                                                                                
D) Terá direito à meação quanto ao apartamento, pois ele e Ana 

são casados em regime de comunhão parcial de bens. 
E) Terá direito à meação quanto ao apartamento, pois o bem 

foi adquirido por ele anteriormente à data do casamento.  
 

Questão 64 
Mário reside em uma casa situada na zona urbana do Município 
X, na companhia da esposa e dos filhos menores. Ele possui uma 
pequena propriedade rural, local utilizado pela família para 
criação de animais e produção de leite. Em decorrência de uma 
dívida contraída por Mário, tramita um processo de execução 
em seu desfavor com pedido de penhora de sua propriedade 
rural. Considerando os fatos narrados, assinale a afirmativa 
correta. 
A) A propriedade de Mário é penhorável, exceto se puder apre-

sentar prova cabal de que ela é trabalhada pela família. 
B) A propriedade rural de Mário é impenhorável, se a dívida 

houver sido contraída em razão de sua atividade produtiva. 
C) A propriedade de Mário é impenhorável se, nos termos da 

lei, puder ser enquadrada como pequena propriedade rural 
e for trabalhada pela família. 

D)  A propriedade rural de Mário é penhorável, pois ele e os fa-
miliares residem em outra propriedade, que está localizada 
na zona urbana do município.                                                                                                

E) A propriedade de Mário é impenhorável se, nos termos da 
lei, puder ser enquadrada como pequena propriedade rural 
ou se ela for trabalhada pela família. 

Questão 65 
Em um processo judicial que, dentre outras questões, discute 
a possibilidade de aplicação de direito contido em lei estran-
geira, o magistrado teve acesso à lei X, proveniente do país 
Bendistante. Ao analisar os termos da lei X, o magistrado perce-
beu que referido diploma normativo faz menção à lei XY. Nos 
termos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, as-
sinale a afirmativa correta. 
A) O magistrado deve requerer autorização do STF para aplica-

ção da lei estrangeira. 
B) Não é permitido ao magistrado brasileiro aplicar uma lei 

estrangeira dentro do território nacional.  
C) As leis estrangeiras poderão ser aplicadas no território nacio-

nal, ainda que ofendam a ordem pública e os bons costumes. 
D) Na aplicação de lei estrangeira, o magistrado deve ater-se a 

ela, mas poderá usar remissão ou indicação que a lei estran-
geira faça a uma outra lei.                                                                                                

E) Na aplicação de lei estrangeira, o magistrado deve ater-se a 
ela e não pode usar qualquer remissão ou indicação que a lei 
estrangeira faça a uma outra lei.  

 

Questão 66 
Ricardo é advogado da parte ré em um processo de indenização 
por danos morais. Ao interpor recurso ao Tribunal respectivo, Ri-
cardo preencheu equivocadamente a guia de depósito, inserindo 
numeração divergente quanto ao CPF de seu cliente. Ao analisar 
os pressupostos de admissibilidade, o relator, de pronto, conside-
rou inadmissível o recurso por erro no preenchimento da guia. 
“De acordo com o Código de Processo Civil, a decisão do relator 
contraria a lei processual vigente, pois, antes de considerar 
inadmissível o recurso, deveria conceder prazo de _______ dias 
ao recorrente para que seja corrigido o erro constante no 
preenchimento da guia.” Assinale a alternativa que completa 
corretamente a afirmativa anterior. 
A) dois                                                                                         
B) cinco                                                                                              
C) oito 
D) dez 
E) quinze                                                                                          
 

Questão 67 
Fernando e Carla são casados há cinco anos e adotaram o re-
gime de comunhão universal de bens. O casal não possui filhos 
e tanto os pais de Fernando quanto os pais de Carla são faleci-
dos. Fernando possui dois irmãos, que contam com 34 e 38 
anos, respectivamente. No dia 08/09/2022 Fernando faleceu, 
deixando bens. Considerando o caso hipotético, quanto ao di-
reito sucessório, é correto afirmar que Carla terá direito à: 
A) Totalidade da herança.  
B) Meação dos bens do casal, apenas.                                                                                      
C) Meação e os irmãos de Fernando serão herdeiros. 
D) Meação e também à herança de Fernando, que será repartida 

entre ela e os irmãos do marido. 
E) Meação e à metade da herança de Fernando, sendo a outra 

metade repartida entre os irmãos do falecido. 
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Questão 68 
Astolfo procurou a Defensoria Pública para demandar judicial-
mente a respeito da aquisição de propriedade rural por usuca-
pião. Ao propor a ação, o defensor esqueceu de requerer ao juiz 
que fosse concedido ao autor o benefício da Justiça gratuita. Ao 
analisar a petição inicial e verificar que Astolfo é pessoa que pos-
sui poucos recursos financeiros, constando nos autos, inclusive, 
comprovação de que sua renda não ultrapassa um salário mí-
nimo, o juiz decide conceder a Astolfo o benefício da justiça gra-
tuita. Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) Astolfo não se enquadra nos requisitos que possibilitam a 

aplicação da Justiça gratuita.  
B) Astolfo não poderia ser contemplado com o benefício da Jus-

tiça gratuita, pois tem renda fixa. 
C) O juiz não poderia ter decidido de ofício, pois não há pedido 

expresso da parte nesse sentido. 
D) O juiz poderia ter decidido de ofício sobre a aplicação da Justiça 

gratuita, mesmo sem o prévio requerimento da parte, uma vez 
que há comprovação nos autos acerca da renda de Astolfo.                                                                                                

E) O juiz não poderia ter decidido de ofício, pois para a concessão 
do benefício da Justiça gratuita é obrigatório que primeira-
mente se investigue a real situação financeira do requerente. 

 

Questão 69 
Em uma ação para responsabilização por má execução de obra, 
foi necessário o requerimento, pela parte autora, de produção 
de prova pericial especializada, na área de engenharia civil. No 
tocante às provas periciais, é correto afirmar que: 
A) O juiz, em hipótese alguma, poderá dispensar a produção da 

prova pericial.  
B) O laudo pericial deverá ser juntado aos autos do processo 

pelo menos vinte dias antes da audiência de instrução e jul-
gamento.                                                                                                

C) A fundamentação apresentada no laudo pericial poderá ser 
escrita pelo perito em linguagem complexa, desde que a pe-
rícia for de alta complexidade técnica. 

D) O juiz fica restrito aos apontamentos contidos no laudo 
pericial, sendo-lhe vedado determinar nova perícia que 
não seja requerida por alguma das partes.  

E) As partes terão o prazo de dez dias, contados da intimação 
do despacho de nomeação do perito, para apresentar argui-
ção de seu impedimento ou suspeição. 

 

Questão 70 
A empresa Service celebrou contrato de prestação de serviço 
de assistência médico-hospitalar com a empresa Vidaplena, 
operadora de planos de saúde. A finalidade da contratação é o 
atendimento aos funcionários da empresa Service. Ocorre que 
a referida empresa não cumpriu o contrato no tocante ao pa-
gamento pelos serviços, restando-se inadimplente com a em-
presa Vidaplena. Nos termos do Código Civil, o prazo para que 
a empresa Vidaplena possa requerer o pagamento do débito 
contraído pela empresa Service é de: 
A) Um ano. 
B) Dois anos. 
C) Três anos. 
D) Quatro anos. 
E) Cinco anos.                                                                                                

Questão 71 
Rosa, idosa que conta com oitenta anos de idade, encontra-se 
abrigada no Centro de Atenção aos Idosos, pessoa jurídica de di-
reito privado localizada no município de Longevidade. Devido à 
idade avançada, Rosa foi acometida de doença mental grave e, 
diante da situação, o representante da entidade assistencial 
peticionou junto ao juízo competente da Comarca, requerendo 
a interdição da idosa. Nos termos do Código de Processo 
Civil, e considerando o caso hipotético, assinale a afirma-
tiva INCORRETA. 
A) O juiz deverá requisitar a oitiva de parentes, se houver, e de 

pessoas próximas a Rosa.  
B) Rosa deverá ser entrevistada pelo juiz, sob pena de nulidade 

do processo de interdição.  
C) O prazo para impugnação do pedido de interdição é de quinze 

dias, contado da entrevista realizada com o interditando. 
D) A legitimidade para ingressar com a ação de interdição deverá 

ser comprovada por documentação que acompanhe a petição 
inicial. 

E) Será necessário que a petição inicial seja instruída com laudo 
médico sobre o estado de saúde mental de Rosa ou na im-
possibilidade indicar os motivos.                                                                                               

  

Questão 72 
Analise as sentenças a seguir.  
I. A obrigação à prestação de alimentos às pessoas idosas é 

solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. 
II. O idoso maior de sessenta e cinco anos tem direito à gratui-

dade dos transportes coletivos públicos urbanos e semiur-
banos, mas não há impedimento para que a legislação local 
garanta esse benefício aos idosos entre sessenta e sessenta 
e cinco anos. 

III. As entidades de atendimento à pessoa idosa, governamentais 
ou não-governamentais, que descumprirem as determina-
ções estabelecidas no Estatuto do Idoso, poderão ser penali-
zadas com advertência. 

IV. As pessoas idosas terão prioridade na tramitação dos pro-
cessos judiciais, e dentre eles, terão prioridade especial os 
idosos maiores de oitenta anos. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.                                                                                                
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) I e IV, apenas. 
E) I, II e IV, apenas. 
 

Questão 73 
João possui uma casa que fica localizada no condomínio resi-
dencial Vivendas, no município de Vivafeliz. Faz quatro meses 
que, em razão de dificuldades financeiras, João deixou de pa-
gar as tarifas condominiais. Considerando o fato narrado, nos 
termos do Código Civil e entendimento dos tribunais, em razão 
do inadimplemento, João: 
A) Não poderá dispor da sua unidade.                                                                                                
B) Não poderá votar nas assembleias do condomínio. 
C) Ficará sujeito à multa de dez por cento sobre o débito. 
D) Ficará sujeito à multa de cinco por cento sobre o débito. 
E) Não poderá fazer uso das áreas comuns de lazer do condomínio. 
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Questão 74 
Antônio colocou seu automóvel à venda pelo valor de         
R$ 80.000,00. Interessado em adquirir o veículo, mas por um 
preço inferior, Caio contata Antônio e oferece R$ 30.000,00 pelo 
bem. Antônio explica a Caio que o valor oferecido é muito ín-
fimo ao que, de fato, o veículo vale, e diz que não poderá cele-
brar o negócio nos termos requeridos por Caio. Um dia depois, 
Caio procura novamente Antônio e, de posse de uma arma de 
fogo, o ameaça e o obriga a proceder com a venda do veículo 
pelo valor de R$ 30.000,00. Antônio, que tem conhecimento 
prévio de que Caio é pessoa muito explosiva, conhecido na re-
gião por ser “valentão”, acaba concordando com a venda. Nos 
termos do Código Civil e considerando o caso hipotético é cor-
reto afirmar que o negócio jurídico é anulável, pois 
A) houve dolo.                                                                                                
B) houve lesão.  
C) houve fraude. 
D) houve coação. 
E) seu objeto é ilícito. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL TRIBUTÁRIO 
 

Questão 75 
A execução judicial para cobrança da dívida ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas au-
tarquias é regida pela Lei nº 6.830/1980. Tendo como referên-
cia aludido diploma legal, assinale a afirmativa correta. 
A) A Dívida Ativa da Fazenda Pública regularmente inscrita goza 

da presunção absoluta de certeza e liquidez. 
B) A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penhorados an-

tes do leilão, pelo preço da avaliação, se a execução não for 
embargada ou se rejeitados os embargos.  

C) A Dívida Ativa da Fazenda Pública, que compreende apenas a 
dívida tributária, abrange atualização monetária, juros e multa 
de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato. 

D) Na execução da Dívida Ativa, a penhora de bens não poderá 
recair sobre estabelecimento comercial, industrial ou agrí-
cola, bem como em plantações ou edifícios em construção. 

E) A Fazenda Pública também está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos, de modo que prática dos atos judiciais 
de seu interesse dependerá de preparo ou de prévio depósito. 

 

Questão 76 
Conforme se depreende da Constituição Federal, é facultado ao 
Poder Executivo da União, atendidas as condições e os limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos sobre: 
A) Operações financeiras; produtos industrializados; importação 

e, exportação. 
B) Grandes fortunas; importação; exportação; e, propriedade 

territorial rural. 
C) Propriedade territorial rural; operações financeiras; renda; e, 

grandes fortunas. 
D) Importação; exportação; circulação de mercadorias; e, pro-

ventos de qualquer natureza.  
E) Proventos de qualquer natureza; produtos industrializados; 

propriedade territorial rural; e, renda.  

Questão 77 
Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-

nicípios instituir impostos, taxas e contribuições de melho-
ria sobre templos de qualquer culto.  

(     ) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

(     ) Pertencem aos Municípios 50% do produto da arrecadação 
do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios.  

A sequência está correta em 
A) F, V, F. 
B) F, F, V. 
C) F, V, V. 
D) V, V, F. 
E) V, F, V. 
 

Questão 78 
De acordo com a Lei nº 8.397/1992 (que institui medida 
cautelar fiscal e dá outras providências), assinale a afirma-
tiva INCORRETA. 
A) Cessando a eficácia da medida cautelar fiscal por qualquer mo-

tivo, é defeso à Fazenda Pública repetir o pedido pelo mesmo 
fundamento. 

B) Cessa a eficácia da medida cautelar fiscal se a Fazenda Pública 
não propuser a execução judicial da Dívida Ativa no prazo de 
sessenta dias.  

C) A decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de imediato, 
a indisponibilidade dos bens do requerido, até o limite da 
satisfação da obrigação. 

D) A medida cautelar fiscal decretada poderá ser substituída, a 
qualquer tempo, pela prestação de garantia correspondente 
ao valor da prestação da Fazenda Pública.  

E) O procedimento cautelar fiscal não poderá ser instaurado no 
curso da execução judicial da Dívida Ativa da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias.   

 

Questão 79 
Assinale a afirmativa correta. 
A) Fato gerador da obrigação tributária acessória é a situação 

definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 
B) A obrigação tributária acessória, pelo simples fato da sua inob-

servância, converte-se em obrigação principal relativamente à 
penalidade pecuniária. 

C) São subsidiariamente obrigadas as pessoas que tenham inte-
resse comum na situação que constitua o fato gerador da obri-
gação tributária principal. 

D) Diz-se responsável o sujeito passivo da obrigação tributária 
principal quando tenha relação pessoal e direta com a situação 
que constitua o respectivo fato gerador. 

E) A obrigação tributária principal decorre da legislação tributária 
e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela 
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 
tributos.  
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Questão 80 
Assinale a afirmativa correta. 
A) A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo com-

pulsório não necessita estar atrelada à despesa que funda-
mentou sua instituição. 

B) À lei complementar caberá dispor sobre conflitos de compe-
tência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios. 

C) Competem aos Estados, em Território Federal, os impostos 
estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 
cumulativamente, os impostos municipais.  

D) É de competência concorrente da União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios a instituição de contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das cate-
gorias profissionais ou econômicas.  

E) À lei ordinária incumbirá estabelecer critérios especiais de 
tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da con-
corrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, 
estabelecer normas de igual objetivo.       

 
Questão 81 
Tendo como referência a interpretação e a integração da 
legislação tributária, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de 

tributo não previsto em lei. 
B) O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do 

pagamento de tributo devido. 
C) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que dispo-

nha sobre dispensa do cumprimento de obrigações tributá-
rias acessórias. 

D) A lei tributária que define infrações ou lhe comina penalida-
des, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em 
caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato.  

E) Na ausência de disposição expressa, a autoridade compe-
tente para aplicar a legislação tributária utilizará a analogia, 
os costumes, a equidade e os princípios gerais de direito.   

 

Questão 82 
NÃO contempla uma modalidade de extinção do crédito 
tributário: 
A) Anistia. 
B) Remissão. 
C) Decadência. 
D) Compensação. 
E) Conversão de depósito em renda. 
 

Questão 83 
A instituição de impostos sobre propriedade territorial rural, 
transmissão de imóveis inter vivos e transmissão causa mortis de 
quaisquer bens ou direitos compete, respectivamente à(aos): 
A) União, Municípios e, Estados. 
B) Estados; União; e, Municípios. 
C) Estados; Municípios; e, União. 
D) Municípios; Estados; e, União. 
E) União; Estados; e, Municípios. 

 

Questão 84 
Suspende a exigibilidade do crédito tributário: 
A) A isenção. 
B) A transação. 
C) A moratória. 
D) A consignação em pagamento.  
E) O depósito parcial de seu montante. 

 
DIREITO AMBIENTAL 
 

Questão 85 
Assinale a alternativa que apresenta, com base na legislação 
específica, um princípio norteador da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (PNRS). 
A) O estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.  
B) A capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos.  
C) A redução do volume e da periculosidade dos resíduos peri-

gosos.  
D) A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos. 
E) O estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 

consumo de bens e serviços. 
 

Questão 86 
“Conforme se depreende da Lei nº 14.119/2021 (que institui 
a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais – 
PNPSA), consideram-se modalidades dos serviços ecossistêmi-
cos os serviços de _____________________, definidos como 
aqueles que concorrem para a manutenção da estabilidade dos 
processos ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a 
purificação do ar, a moderação de eventos climáticos extremos, 
a manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, a minimização 
de enchentes e secas e o controle dos processos críticos de ero-
são e de deslizamento de encostas.” Assinale a alternativa que 
completa corretamente a afirmativa anterior. 
A) suporte 
B) provisão 
C) regulação 
D) contenção 
E) recuperação 
 

Questão 87 
Sobre a usucapião especial de imóvel urbano disciplinada no 
Estatuto da Cidade, é correto afirmar que: 
A) A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada 

como matéria de defesa.  
B) Os núcleos urbanos informais são insuscetíveis de serem 

usucapidos coletivamente.  
C) Na ação de usucapião especial urbana, é facultativa a inter-

venção do Ministério Público. 
D) O direito à usucapião especial urbana poderá ser reconhe-

cido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 
E) Na ação judicial de usucapião especial urbana, o rito proces-

sual a ser observado é o comum ordinário. 
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Questão 88 
Proceda a análise das proposições a seguir. 
I. Para assegurar a efetividade do direito de todas as pessoas ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao Po-
der Público, dentre outras ações, manter regime fiscal favore-
cido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, a 
fim de assegurar-lhes tributação inferior a incidente sobre os 
combustíveis fósseis.  

II. As condutas e as atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados. 

III. Para fins de efetividade da tutela constitucional do meio am-
biente, considerar-se-ão cruéis todas as práticas desportivas 
que utilizem animais.  

IV. As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua 
localização definida em lei específica de cada unidade da 
Federação, sem o que não poderão ser instaladas. 

Assinale a alternativa correta. 
A) Todas as proposições estão erradas.  
B) Todas as proposições estão corretas. 
C) Apenas uma proposição está correta. 
D) Apenas três proposições estão corretas. 
E) Apenas duas proposições estão corretas. 

 
DIREITO COMERCIAL E FINANCEIRO 
 

Questão 89 
A sociedade anônima tem seu capital social dividido em partes 
iguais, com a responsabilidade de seus sócios ou acionistas limi-
tada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. Na 
sociedade anônima: 
A) O ato constitutivo é o contrato social. 
B) O capital social é repartido em quotas. 
C) A menção ao ramo do comércio é essencial. 
D) Em regra, com a morte de um acionista ocorre sua dissolução 

parcial. 
E) Há solidariedade entre os sócios para a integralização do 

capital social.                                                                                       
 

Questão 90 
O orçamento é o instrumento que reflete o plano de ação go-
vernamental elaborado com base em uma decisão política, 
tendo como fundamento a escolha dos representantes do povo, 
realizada nas eleições diretas. Também se trata de um meca-
nismo de justiça distributiva, posto que tem uma função de bus-
car a redução das desigualdades sociais, sendo que não se pode 
deixar se observar os liames que ditam a técnica orçamentária, 
materializados por meio de lei, notadamente do Plano Pluria-
nual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária 
Anual. Essa definição contempla todos os aspectos do orça-
mento EXCETO o: 
A) Político. 
B) Técnico. 
C) Jurídico. 
D) Regulador. 
E) Econômico. 

Questão 91 
Quando ocorre o inadimplemento de contrato de arrenda-
mento mercantil de veículo é comum que o arrendante mova 
ação de reintegração de posse do bem em desfavor do arrenda-
tário. Além disso, com o descumprimento do contrato entende-
-se que: 
A) Enquanto perdurar o arrendamento mercantil, o arrendante e 

arrendatário são coproprietários do veículo. 
B) Caso haja cláusula resolutiva expressa, é dispensável a noti-

ficação prévia do arrendatário para constituí-lo em mora.                                                                                          
C) As despesas decorrentes do depósito do veículo em pátio pri-

vado referem-se ao próprio bem, ou seja, constituem obriga-
ções propter rem. 

D) Havendo ordem judicial, o arrendatário é responsável pelo 
pagamento das despesas de remoção e estadia de veículo em 
pátio de propriedade privada. 

E) A existência de contrato de arrendamento mercantil não im-
pede a aquisição da propriedade do bem pela usucapião, 
ainda que o arrendatário se encontre inadimplente. 

 

Questão 92 
A Lei Orçamentária Anual compreende os orçamentos fiscal, de 
investimento e de seguridade social. É cabível a essa norma: 
A) Dispor sobre a limitação das programações de caráter obriga-

tório. 
B) Determinar como será realizado o cumprimento de restos a 

pagar.                                                                                      
C) Fixar diretrizes para a instituição e funcionamento de fundos 

financeiros. 
D) Autorizar abertura de créditos suplementares e contratação 

de operações de crédito. 
E) Estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da 

administração direta e indireta.  
 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO TRABALHISTA 
 

Questão 93 
O instituto do aviso prévio para os empregados tem garantia no 
Art. 7º, XXI, da Constituição Federal. A modalidade de aviso 
prévio proporcional ao tempo de serviço, por sua vez, somente 
foi regulamentada pela Lei Federal nº 12.506/2011, enquanto 
na Consolidação das Leis do Trabalho, em seus Arts. 487 a 491, 
há contornos gerais da matéria. Sobre o aviso prévio no Direito 
do Trabalho, é INCORRETO afirmar que: 
A) Na rescisão indireta do contrato de trabalho será devido o 

pagamento do aviso prévio. 
B) Em caso de culpa recíproca, o aviso prévio será devido pela 

metade, conforme jurisprudência uniformizada pelo TST. 
C) A data para a efetiva baixa do contrato de trabalho na Car-

teira de Trabalho e Previdência Social deverá levar em conta 
a data em que se expira a projeção do aviso prévio, ainda que 
indenizado.  

D) Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de ex-
pirado o respectivo prazo. Entretanto, poderá a parte notifi-
cante reconsiderar o ato de concessão do aviso prévio, antes 
de seu termo, unilateralmente. 

E) Quando for o caso de dispensa pelo empregador sem justa 
causa de empregado, este cumprirá o período de aviso pré-
vio, sem prejuízo de sua remuneração mensal integral, com 
redução de duas horas diárias. 
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Questão 94 
O recurso de revista enquadra-se como um recuso de natureza 
extraordinária e com fundamentação vinculada, disciplinado no 
Art. 896 da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Por visar à 
exata aplicação do direito, impede a verificação fática, inclusive o 
reexame de provas, ficando restrito à análise de direito (Súmula 
nº 126 do TST). Sobre o recurso de revista, é correto afirmar que: 
A) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, não será 

admitida a interposição de recurso de revista. 
B) Em razão do jus postulandi vigente na seara processual traba-

lhista, é possível a interposição do presente recurso sem que 
a parte esteja representada por advogado. 

C) Dotado de efeito suspensivo, será interposto perante o Presi-
dente do Tribunal Regional do Trabalho, que, por decisão fun-
damentada, poderá recebê-lo ou denegá-lo.   

D) Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho 
ou por suas Turmas, em execução de sentença, inclusive em 
processo incidente de embargos de terceiro, não caberá Re-
curso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de 
norma da CLT. 

E) É cabível contra decisões proferidas em grau de recurso or-
dinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho, quando derem ao mesmo dispositivo de lei federal 
interpretação diversa da que lhe houver dado outro Tribunal 
Regional do Trabalho, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção de 
Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, ou con-
trariarem súmula de jurisprudência uniforme dessa Corte ou 
súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal. 

 

Questão 95 
O mandado de segurança consiste em garantia fundamental 
prevista na Constituição Federal (Art. 5º, LXIX), além da disci-
plina específica na Lei nº 12.016/2009, sendo o remédio próprio 
para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do poder público. Sobre a 
ação constitucional em foco, estão em conformidade com a re-
cente jurisprudência sumulada do TST, EXCETO: 
A) A homologação de acordo constitui faculdade do juiz, inexis-

tindo direito líquido e certo tutelável pela via do mandado de 
segurança. 

B) Devendo o agravo de petição delimitar justificadamente a ma-
téria e os valores objeto de discordância, fere direito líquido e 
certo o prosseguimento da execução quanto aos tópicos e va-
lores não especificados no agravo. 

C) Não fere direito líquido e certo do impetrante o ato judicial 
que determina penhora em dinheiro do executado para ga-
rantir crédito exequendo, pois é prioritária e obedece à grada-
ção prevista no Art. 835 do CPC de 2015.  

D) Exigindo o mandado de segurança prova documental pré-cons-
tituída, inaplicável o Art. 321 do CPC de 2015 (Art. 284 do CPC 
de 1973) quando verificada, na petição inicial do mandamus, a 
ausência de documento indispensável ou de sua autenticação. 

E) A tutela provisória concedida na sentença não comporta im-
pugnação pela via do mandado de segurança, por ser impug-
nável mediante recurso ordinário. É admissível a obtenção de 
efeito suspensivo ao recurso ordinário mediante requeri-
mento dirigido ao tribunal, ao relator ou ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, por aplicação subsidiária 
ao processo do trabalho do Art. 1.029, § 5º, do CPC de 2015. 

Questão 96 
A prestação de trabalho durante o período noturno representa 
uma condição mais desgastante para o trabalhador, sob o ponto 
de vista biológico, familiar e social. Em virtude disso, o Direito do 
Trabalho confere um tratamento diferenciado ao trabalho no-
turno, combinando restrições ao labor e vantagens jurídicas. So-
bre a jornada noturna, assinale a afirmativa correta. 
A) Os empregados domésticos não têm direito ao adicional 

noturno. 
B) Habilita o recebimento de um acréscimo de, no mínimo, 25%, 

ressalvada outra previsão em norma coletiva. 
C) Segundo a jurisprudência sumulada do STF, ao empregado 

sujeito ao regime de revezamento, não é devido ao adicional 
de serviço noturno. 

D) Ao trabalho noturno rural será acrescido o adicional de 25% 
sobre a remuneração normal, além de considerar a hora ficta 
noturna composta de 52 minutos e 30 segundos.   

E) Nas áreas urbanas, considera-se trabalho noturno todo aquele 
realizado entre às 22 horas de um dia às 5 horas da manhã se-
guinte. Já nas áreas rurais, será noturno o trabalho executado 
entre às 21 horas de um dia e às 5 horas do dia seguinte, na 
lavoura, e entre as 20 horas de um dia e as 4 horas do dia se-
guinte, na atividade pecuária. 

 
Questão 97 
A Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) promoveu signifi-
cativa alteração na definição do grupo econômico, estabele-
cendo requisitos cumulativos e expressos para sua caracteriza-
ção. Com base no Art. 2º, § 3º, da CLT, NÃO é requisito para a 
caracterização do grupo econômico: 
A) Atuação conjunta. 
B) Identidade de sócios. 
C) Controle hierárquico. 
D) Efetiva comunhão de interesses. 
E) Demonstração do interesse integrado.  
 

DIREITO ELEITORAL 
 
Questão 98 
Assinale afirmativa que evidencia o princípio da antinomia 
eleitoral. 
A) São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.  
B) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 

pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos.   
C) A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de 

Justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou 
de manifesta má-fé.   

D) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data 
de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até 
um ano da data de sua vigência.      

E) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Elei-
toral no prazo de quinze dias contados da diplomação, ins-
truída a ação com provas de abuso do poder econômico, cor-
rupção ou fraude.                                                                                                  
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Questão 99 
A desincompatibilização é uma forma de afastamento da 
inelegibilidade. Sobre o tratamento que a Lei Complementar 
nº 64/1990 dá ao tema, analise as afirmativas a seguir. 
I. São inelegíveis para a Câmara Municipal: a) no que lhes for 

aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Se-
nado Federal e para a Câmara dos Deputados, observado o 
prazo de seis meses para a desincompatibilização; b) em cada 
Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice-Pre-
feito, observado o prazo de seis meses para a desincompati-
bilização. 

II. São inelegíveis para Prefeito e Vice-Prefeito: a) no que lhes 
for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para 
os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, Go-
vernador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, 
observado o prazo de quatro meses para a desincompatibi-
lização; b) os membros do Ministério Público e Defensoria 
Pública em exercício na Comarca, nos quatro meses anteri-
ores ao pleito, sem prejuízo dos vencimentos integrais; c) as 
autoridades policiais, civis ou militares, com exercício no 
Município, nos quatro meses anteriores ao pleito. 

III. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e 
os parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por 
adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os 
haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, 
salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.    

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III.  
B) I, apenas.      
C) I e II, apenas.      
D) I e III, apenas.                                                                                                  
E) II e III, apenas.    
 

Questão 100 
O agente público, ou seja, aquele que detém o exercício de uma 
função pública, coloca-se em situação de vantagem perante o “ci-
dadão comum”, porque tem como atividade cotidiana o atendi-
mento dos interesses da coletividade e porque está naturalmente 
em evidência. Sem qualquer esforço, pode conquistar a simpatia 
dos que buscam o serviço público, bastando que cumpra com 
presteza o seu mister. Então, sem necessidade de se falar em 
abuso, o exercente da função pública já tem posição de destaque 
no contexto social, a chamada “mais valia”, principalmente nos 
centros menores (...). 

(in CASTRO, Edson Rezende. Curso de Direito Eleitoral.  
Belo Horizonte: Del Rey, 2020, p. 518.) 

 

Sobre o tema, a Lei nº 9.504/1997 elenca condutas tendentes a 
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos plei-
tos eleitorais e que são proibidas. Assinale afirmativa que con-
tenha uma conduta não vedada pela norma. 
A) Nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, a 

nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designa-
ção ou dispensa de funções de confiança. 

B) Usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Ca-
sas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas 
nos regimentos e normas dos órgãos que integram.                                                                                          

C) Fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, 
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens 
e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo 
Poder Público. 

D) Ceder servidor público ou empregado da administração direta 
ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, 
ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral 
de candidato, partido político ou coligação, durante o horário 
de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado esti-
ver licenciado. 

E) Empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas 
com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou 
municipais, ou das respectivas entidades da administração in-
direta, que excedam a seis vezes a média mensal dos valores 
empenhados e não cancelados nos três últimos anos que an-
tecedem o pleito.         

 

 
 
 
 
 

 



 

INSTRUÇÕES 

 

É facultativo o uso de máscara durante toda a prova. O álcool em gel se encontra disponível para o uso candidatos. 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e 
de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, o uso de óculos escuros, boné, chapéu, 
gorro, lenço, a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, notas, livros, anotações, réguas de cálculo, códigos, 
manuais, impressos, manuscritos, códigos e/ou legislação ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, 
lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido o candidato ingressar na sala de provas sem o devido 
recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: telefone celular, agenda eletrônica, notebook, 
smartphone, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer modelo, pulseiras ou braceletes 
magnéticos (ainda que terapêuticos) e similares, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro 
equipamento eletrônico, e etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais 
equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e integridade do Concurso Público, no dia da realização das provas escritas, os 
candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Os candidatos 
com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à mostra. 

4. O caderno de provas consta de 80 (oitenta) questões para os Cargos Nível técnico e 100 (cem) questões para os cargos 
de Nível Superior. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o 
caderno de provas contém o número de questões previsto, se corresponde à função a que está concorrendo, bem 
como se os dados constantes no cartão de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou 
o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência 
ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

5. As provas terão duração de 5 (cinco) horas. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas 
para o cartão de Respostas (Gabarito). 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) opções de respostas (A a E) e uma única 
resposta correta. Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão 
de Respostas (Gabarito), devidamente assinados em local específico. 

7. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir.  

8. Não é permitida a anotação de informações relativas às respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição 
ou em qualquer outro meio. 

9. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato também poderá retirar-se 
do local de provas somente a partir dos 2 (duas) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar o 

caderno de provas. 

10. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum deles insista em sair do local de aplicação antes de 
autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, deverá ser lavrado Termo 
de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo Coordenador da Unidade. 

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os cadernos de provas e os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas de múltipla escolha de cada cargo serão 
divulgados exclusivamente nos endereços eletrônicos www.pge.sc.gov.br e www.institutoconsulplan.org.br, às 10h00min 
do dia 12 de dezembro de 2022. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas terá o período de 10h00min do 
dia 12 de dezembro de 2022 até as 23h59min do dia 13 de dezembro de 2022.  

- A interposição de recursos poderá ser feita via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso 
Público. 




